
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.897 - PR (2017/0180265-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DEJANIRA TIHARO SAITO 
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MARTINS BANDEIRA  - PR024367 
   DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de setembro de 2018

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Documento: 1755747 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2018 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.897 - PR (2017/0180265-8)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DEJANIRA TIHARO SAITO 
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MARTINS BANDEIRA  - PR024367 
   DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

DEJANIRA TIHARO SAITO interpõe agravo regimental 
contra decisão de fls. 526-529, na qual dei provimento ao recurso especial 
interposto pelo Ministério Público Federal, a fim de afastar o princípio da 
insignificância, ante a habitualidade delitiva.

Nas razões recursais, a defesa sustenta que a existência de 
processos administrativos fiscais não têm o condão de afastar a aplicação do 
princípio da insignificância (fls. 536-541). 

Pleiteia, caso não haja reconsideração da decisão anteriormente 
proferida, seja o feito submetido à apreciação do Órgão Colegiado.
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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE CARACTERIZADA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pela agravante, 
entendo que não lhe assiste razão.

Conforme anteriormente consignado, a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça reafirmou, em sessão realizada no dia 9/12/2015, 
o entendimento de que, em regra, a reiteração criminosa impossibilita a 
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de descaminho. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do referido julgado:

[...]
1. Descaminho: embora exista um patamar objetivamente fixado (10 
mil reais) e tenham sido apontados vetores que orientam o exame da 
conduta e do comportamento do agente, bem como a lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de 
incidência do princípio da insignificância nos casos em que fica 
demonstrada a reiteração delitiva. Para a Sexta Turma, o passado 
delitivo do agente não impede a aplicação da benesse; para a Quinta 
Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias 
objetivas e subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que reitera e reincide não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de 
descaminho, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente 
recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições 
de realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, 
impregnada pelo livre convencimento motivado. Dessa forma, não 
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tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum elemento concreto 
que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da bagatela, 
entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao recurso especial, determinando o retorno dos autos ao 
Juízo de origem, para que, superada a tese da insignificância, realize 
juízo de recebimento da denúncia.
(EREsp n. 1.217.514/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 16/12/2015, destaques do autor)

Do mesmo modo, a Quinta e a Sexta Turmas desta Corte 
Superior firmaram a orientação de não incidir o princípio da insignificância nos 
casos em que o réu é reiteradamente autuado em processos 
administrativo-fiscais. A esse respeito:

[...]
2. O guerreado acórdão está em dissonância com a moderna 
orientação jurisprudencial dos Tribunais superiores, firmada no 
sentido da não incidência do princípio da insignificância nos 
casos em que o réu é reiteradamente autuado em processos 
administrativo-fiscais, como é o caso dos autos.
3. Contumácia delitiva do Paciente. A orientação deste Supremo 
Tribunal, confirmada pelas duas Turmas, é firme no sentido de não se 
cogitar da aplicação do princípio da insignificância em casos nos quais 
o réu incide na reiteração do descaminho, evidenciada pela existência 
de procedimentos administrativos fiscais em seu desfavor, como se tem 
nestes autos (HC n 131.342/PR, Ministra Cármen Lúcia, Segunda 
Turma, DJe 1º/2/2016).
4. A existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais, em que pese não configurarem 
reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e afastam, por 
conseguinte, a incidência do princípio da insignificância (AgRg nos 
EDcl no REsp n. 1.279.686/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe 18/10/2017).
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.706.429/MA, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª T., DJe 26/02/2018, destaquei)

[...]
III - Não é possível a aplicação do princípio da insignificância ao 
crime de descaminho quando houver informações acerca da 
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existência de outros procedimentos administrativos fiscais, 
indicando elevado grau de reprovabilidade do comportamento do 
acusado e maior potencial de lesividade ao bem jurídico 
tutelado. Precedentes.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.679.396/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª 
T., DJe 18/12/2017, grifei)

[...]
1.  A  habitualidade  na prática do crime do art. 334 do CP denota o 
elevado  grau de reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  pacífica  no  sentido da não 
incidência  do princípio da insignificância nos casos em que o réu 
é reiteradamente autuado em processos administrativo-fiscais, 
como é o caso  dos  autos,  sem  que  isso caracterize ofensa à 
orientação da Súmula  444/STJ  (AgInt  no REsp 1601680/SC, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2016, DJe 23/08/2016).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 492.434/PR, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 29/11/2016, destaquei)

Dessa forma, consoante as orientações firmadas por este 
Tribunal Superior, correto o afastamento do princípio da insignificância ante a 
habitualidade delitiva da ré, a qual já foi autuada em diversos procedimentos 
administrativos de apreensão de mercadorias (fl. 385).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0180265-8 REsp 1.686.897 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  125012000236201496  50019155720144047017  PR-50019155720144047017

EM MESA JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : DEJANIRA TIHARO SAITO 
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MARTINS BANDEIRA  - PR024367 

 DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEJANIRA TIHARO SAITO 
ADVOGADOS : JOÃO MARCELO MARTINS BANDEIRA  - PR024367 

 DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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